EBI DE ANGRA DO HEROÍSMO
Aviso n.º 1036/2004 de 23 de Novembro de 2004
	Obras X


O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO X SIM (
SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

	Organismo

Escola Básica Integrada de Angra do Heroísmo
	À atenção de

Presidente do Conselho Administrativo

	Endereço

Ladeira de São Bento – 
	Código postal

9700 - Angra do Heroísmo

	Localidade/Cidade

São Bento/Angra do Heroísmo
	País

Portugal

	Telefone

295 206930
	Fax

295 206931

	Correio electrónico

eb23.angraheroismo@azores.gov.pt

	Endereço internet (URL)




I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 X
I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 X
I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADAS AS PROPOSTAS/PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 X
I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE 

Autoridade regional/local
(
Organismo de direito público X Outro (
SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Tipo de contrato de obras

Execução X
Concepção e execução (


II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos – Não Aplicável.

· II.1.3) Tipo de contrato de serviços – Não Aplicável.

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO X SIM (
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante 

Concurso Público n.º 1/2004/EBI/AH, para a empreitada de construção de edifício escolar, portaria e telheiros, na Escola dos 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico de Angra do Heroísmo, edifício sede da Escola Básica Integrada de Angra do Heroísmo, sita na Ladeira de São Bento, Angra do Heroísmo, Terceira – Açores, (telefone:295 206930; telefax:295 206931).

II.1.6) Descrição/objecto do concurso

Empreitada de construção de edifício escolar, portaria e telheiros com trabalhos, de demolição, de montagem de estaleiro e limpeza de terreno, de coberturas, de montagem e desmontagem de andaimes, de movimentos de terras, de betões, de alvenarias, de cofragens, de revestimentos de paredes, de revestimentos de tectos, de revestimentos de pavimentos, de armaduras em varão de aço, de estruturas metálicas, de alumínios, de pinturas, de carpintarias, de serralharias, de equipamento sanitário, de drenagem de águas pluviais, de rede de drenagem de esgotos pluviais e domésticos, de rede de abastecimento de água, de instalações eléctricas, de instalações telefónicas de assinante e de dados e de instalações de segurança contra incêndios, incluindo todos os trabalhos considerados preparatórios ou acessórios tais como trabalhos de estaleiro ou outros considerados necessários para a perfeita execução, sendo construída de acordo com os documentos do procedimento, constituídos pelo presente Anúncio, pelo Programa de Concurso, pelo Caderno de Encargos – A – Cláusulas Gerais e B – Cláusulas Especiais, e pelo Projecto de Execução que inclui o Mapa de Medições, a Memória Descritiva, as Disposições Gerais, as Condições Técnicas Especiais, o Plano de Segurança e Saúde e as Peças Desenhadas.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a prestação de serviços 

Ladeira de São Bento, Cidade de Angra do Heroísmo, Ilha Terceira – Região Autónoma dos Açores.

Código NUTS PT200

II.1.8) Nomenclatura

II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) - Não aplicável.

II.1.8.2) Outra nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC)

O procedimento tem as classes, cuja Classificação Estatística de Produtos por Actividade (CPA), a que se refere o Regulamento (CE) n.º 1232/98 da Comissão, de 17 de Junho de 1998, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22 de Junho de 1998, que altera o Regulamento (CE) n.º 3696/93 do Conselho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L 342 de 31 de Dezembro de 1993, tem as subcategorias a que corresponde a classificação com os códigos 45.11.11, 45.11.12, 45.21.15, 45.21.41, 45.22.12, 45.25.10, 45.25.21, 45.25.31, 45.25.32, 45.25.41, 45.25.50, 45.31.12, 45.31.13, 45.31.21, 45.31.22, 45.31.41, 45.33.20, 45.42.11, 45,42.12, 45.42.13, 45.43.11, 45.43.12, 45.44.10, 45.44.21, 45.44.22, 45.44.23, 45.45.11 e 45.45.13.

II.1.9) Divisão em lotes NÃO X SIM (
II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? NÃO X SIM (
II.2) Quantidade ou extensão do concurso

II.2.1) Quantidade ou extensão total
Trabalhos quantificados no Mapa de Medições, que faz parte integrante do Projecto de Execução, referido em II 1.6, sendo que valor para efeito do concurso (custo provável dos trabalhos, estimado sobre as medições), é de €568.000,00 (quinhentos e sessenta e oito mil euros) não incluindo o imposto sobre o valor acrescentado, IVA.

II.2.2) Opções - Não aplicável.

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução 

Prazo em meses [][]e/ou [1][8][0] dias a partir da decisão de adjudicação.

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas

Para garantir o exacto e pontual cumprimento do contrato será prestada caução no valor de 5% do montante da adjudicação, sem o IVA, a qual será prestada, conforme opção do concorrente, por depósito em dinheiro, ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou mediante garantia bancária ou, ainda, por seguro-caução. O desconto para garantia é efectuado nos termos do artigo 211.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março e dos documentos do concurso.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência às disposições que as regulam
● O financiamento é assegurado pelo Orçamento do Fundo Escolar da EBI de Angra do Heroísmo, para os anos de 2004 e 2005.

● Em caso algum haverá lugar à atribuição de prémios.

● Os pagamentos far-se-ão por medição em observância do disposto nos artigos 202.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março e no prazo de 44 dias contados a partir das datas de apresentação dos autos de medição ou da data de apresentação dos mapas de trabalhos efectuados ou cálculos das correspondentes revisões, ou nas demais situações previstas no Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de Janeiro, e sempre mediante prévia emissão da respectiva facturação legal, em boas condições de pagamento, por parte do empreiteiro.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de fornecedores ou de prestadores de serviços – Ao concurso poderão apresentar-se, com respeito pelo previsto nomeadamente no artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, agrupamentos de empresas, sem que entre elas exista qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas as empresas do agrupamento satisfaçam as disposições legais relativas ao exercício da actividade de empreiteiro de obras públicas e comprovem, em relação a cada uma das empresas, os requisitos exigidos no programa de concurso. A constituição jurídica dos agrupamentos não é exigida na apresentação da proposta, mas as empresas agrupadas serão responsáveis solidariamente perante o Dono da Obra, pelo pontual cumprimento de todas as obrigações emergentes da proposta. No caso de a adjudicação da empreitada ser feita a um agrupamento de empresas, estas associar-se-ão, obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, por qualquer forma de associação regulada pelo quadro legal vigente, designadamente, na modalidade de consórcio externo ou agrupamento complementar de empresas.
III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida

III.2.1.1) Situação jurídica – documentos comprovativos exigidos

a) Documento comprovativo da regularização da situação contributiva para com a segurança social portuguesa, emitido pelo Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, e, se for o caso, certificado equivalente emitido pela autoridade competente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; qualquer dos documentos referidos deve ser acompanhado de declaração, sob compromisso de honra, do cumprimento das obrigações respeitantes ao pagamento das quotizações para a segurança social no espaço económico europeu;

b) Declaração comprovativa da situação tributária regularizada, emitida pela repartição de finanças do domicílio ou sede do contribuinte em Portugal, de acordo com o previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 236/95, de 13 de Setembro e, se for o caso, certificado equivalente emitido pela autoridade competente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; qualquer dos documentos referidos deve ser acompanhado de declaração, sob compromisso de honra, de cumprimento das obrigações no que respeita ao pagamento de impostos e taxas no espaço económico europeu.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira – documentos comprovativos exigidos.

a) Documento emitido pelo Banco de Portugal, no mês em que o concurso tenha sido aberto, no mês anterior ou posterior, que mencione as responsabilidades da empresa no sistema financeiro e, se for o caso, documentos equivalentes emitidos pelo Banco Central do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal;

b) Cópia autenticada da última declaração periódica de rendimentos para efeitos de IRS ou IRC, na qual se contenha o carimbo “recibo” e, se for o caso, documento equivalente apresentado, para efeitos fiscais, no Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; se se tratar de início de actividade, a empresa deve apresentar cópia autenticada da respectiva declaração;

III.2.1.3) Capacidade técnica – documentos comprovativos exigidos

Podem ser admitidos no procedimento:

a) Os concorrentes titulares de Alvará, com a classificação em empreiteiro geral ou construtor geral, de acordo com o estabelecido na Portaria n.º 19/2004, de 10 de Janeiro, com as 1.ª (Estruturas e elementos de betão) e 4.ª (Alvenarias, rebocos e assentamento de cantarias) subcategorias da 1.ª categoria – Edifícios de construção tradicional, e em que o valor total da obra não exceda a classe que detém, ou titulares de Alvará contendo as seguintes autorizações:

a1)  Das 1.ª (Estruturas e elementos de betão), 2.ª (Estruturas metálicas), 4.ª (Alvenarias, rebocos e assentamento de cantarias), 5.ª (Estuques, pinturas e outros revestimentos), 6.ª (Carpintarias) e 8.ª (Canalizações e condutas em edifícios) subcategorias da 1.ª categoria - Edifícios e património construído, da 6.ª (Saneamento básico) e 11.ª (Sinalização não eléctrica e dispositivos de protecção e segurança) subcategorias da 2.ª categoria - Vias de comunicação, obras de urbanização e outras infra-estruturas, da 1.ª (Demolições), 2.ª (Movimentação de terras), 7.ª (Drenagens e tratamento de taludes), 10.ª (Cofragens) subcategoria da 5.ª categoria - Outros trabalhos, em que a 1.ª subcategoria (estruturas e elementos de betão), da 1.ª categoria (Edifícios e património construído) cubra o valor global da obra, emitido pelo Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI), em conformidade com o disposto, nomeadamente, no artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, e Portarias n.ºs 17/2004 e 19/2004, ambas de 10 de Janeiro;

a2)  Caso o concorrente não disponha das autorizações exigidas na alínea a1) e desde que não seja posto em causa o disposto no n.º 3 do artigo 265.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, indicará, em documento anexo à proposta, os subempreiteiros possuidores dessas autorizações, aos quais ficará vinculado por contrato para a execução dos trabalhos que lhes respeitem, com respeito pelo disposto no artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro;

a3)  No caso da alínea anterior, terão igualmente de ser anexadas à proposta as declarações de compromisso subscritas pelo concorrente e por cada um dos subempreiteiros, das quais conste o nome destes, o seu endereço e a titularidade das autorizações exigidas no procedimento.

b) Os concorrentes que apresentem os certificados de habilitações literárias e profissionais dos quadros da empresa e dos responsáveis pela orientação da obra, designadamente o director técnico da empreitada e o representante do empreiteiro na obra;

c) Os concorrentes que apresentem lista das obras executadas da natureza da que é posta a concurso, acompanhada de certificados de boa execução relativos às obras mais importantes; os certificados devem referir o montante, data e local de execução das obras e se as mesmas foram executadas de acordo com as regras da arte e regularmente concluídas;

d) Os concorrentes que apresentem declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione o equipamento principal a utilizar na obra e, se for o caso, o equipamento de características especiais, indicando, num e noutro caso, se se trata de equipamento próprio, alugado ou sob qualquer outra forma;

e) Os concorrentes que apresentem declaração, assinada pelo representante da empresa, que mencione os técnicos, serviços técnicos e encarregados, estejam ou não integrados na empresa, a afectar à obra, para além dos referidos em b);

f) Os não titulares de alvará emitido pelo IMOPPI que apresentem (para além dos restantes documentos exigidos, acima, em III.2), nos termos previstos no artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, adequado à obra posta a concurso, emitido por uma das entidades competentes de Estado membro da União Europeia ou de signatário do Acordo sobre o espaço Económico Europeu, nos termos do mesmo Acordo e respectivos instrumentos de aplicação, e que indique os elementos de referência relativos à idoneidade, à capacidade financeira e económica e à capacidade técnica que permitiram aquela inscrição e justifique a classificação atribuída nessa lista;

g) Os não titulares de alvará emitido pelo IMOPPI, ou que não apresentem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, desde que apresentem os documentos relativos à comprovação da sua idoneidade, capacidade financeira, económica e técnica para a execução da obra posta a concurso, indicados no Programa do Concurso – ponto 15 – conforme disposto no artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

h) Os concorrentes relativamente aos quais se verifique alguma das situações referidas no artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, são excluídos do procedimento.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS - Não aplicável

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO

Concurso público X

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? Não aplicável.

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado - Não aplicável.

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto - Não aplicável.

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende convidar a apresentar propostas – Não aplicável.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta X

B1) os critérios a seguir indicados (se possível, por ordem decrescente de importância)
A adjudicação será efectuada à proposta economicamente mais vantajosa, nos termos do artigo 105.º do Decreto-Lei 59/99, de 2 de Março, atendendo-se aos seguintes factores e subfactores de apreciação das propostas e respectiva ponderação por ordem decrescente de importância:

1 – Condições mais vantajosa de preço – 60%

2 – Garantia de Boa Execução da Obra – 40%, avaliada por:

▼ Adequabilidade do Programa de Trabalhos (20%);

▼ Processos Construtivos Adoptados (10%);

▼ Meios Disponíveis (10%).

A classificação do factor “Preço” será obtida, com a aproximação às centésimas, através da seguinte expressão:

 PR = 10 x (Prmin / Prp),

Sendo Prmin e Prp, respectivamente, o menor preço constante das propostas e o preço que figura na proposta em apreciação.

Os factores da “Boa Execução da Obra” serão pontuados em números inteiros na escala de 1 a 10, em função da apreciação de cada um dos elementos de avaliação, associando a respectiva pontuação quantitativa à apreciação qualitativa através da seguinte grelha:

	CONCLUSÃO DA ANÁLISE
	PONTUAÇÃO

	Não cumprimento ou forte dúvida face ao especificado nos documentos do Concurso
	1 ou 2

	No limiar inferior do especificado nos documentos do Concurso
	3 ou 4

	Dentro do especificado nos documentos do Concurso
	6 ou 6

	Acima do especificado nos documentos do Concurso
	7 ou 8

	Muito acima do especificado nos documentos do Concurso
	9 ou 10


A respectiva classificação resultará da aplicação da seguinte expressão:

 Qt = 10 x (Qtp / Qtpmax),

Em que Qtp e Qtpmax são, respectivamente a pontuação da proposta em apreço e maior pontuação obtida.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante – Concurso Público n.º 1/2004/EBI/AH.

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção ((/((/(((( (dd/mm/aaaa) ou até 21 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

Custo (se aplicável): €500,00 Moeda: Euro

Condições e forma de pagamento: Pagamento em numerário ou em cheque emitido à ordem do Fundo Escolar da Escola Básica Integrada de Angra do Heroísmo.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou de um processo por negociação)

((/((/(((( (dd/mm/aaaa) ou [4][6] dias a contar do envio do anúncio.

Hora (se aplicável) 17:00 horas
IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candidatos seleccionados – Não aplicável.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedidos de participação

	ES
	DA
	DE
	EL
	EN
	FR
	IT
	NL
	PT
	FI
	SV
	Outra-país terceiro

	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	X
	(
	(
	_____________


IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até ((/((/(((( (dd/mm/aaaa) ou 
(( meses e/ou [6][6] dias a contar da data fixada para a recepção das propostas.

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas

Só poderão intervir no acto público do concurso as pessoas que, para o efeito, estiverem devidamente credenciadas pelos concorrentes bastando, para tanto, no caso de intervenção do titular de empresa em nome individual, a exibição do seu bilhete de identidade, e no caso de intervenção do representante de empresa em nome individual, de sociedade ou de agrupamentos complementares de empresas, a exibição do respectivo bilhete de identidade e de uma credencial passada pela empresa em nome individual, sociedade ou agrupamento, da qual conste o nome e o número do bilhete de identidade do representante.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data ((/((/(((( (dd/mm/aaaa)
Hora 10:00 horas Local indicado em 1.1., 31 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) Trata-se de um anúncio não obrigatório? NÃO X SIM (
VI.2) Indicar, se for caso disso, se se trata de um concurso periódico e o calendário previsto de publicação de próximos anúncios – Não aplicável.

VI.3) O presente contrato enquadra-se num projecto/programa financiado pelos fundos comunitários? NÃO X SIM (
VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

- O prazo de execução constante do ponto II.3) é considerado como sendo de dias de calendário.

- O prazo para obtenção de documentos, referido no ponto IV.3.2) é considerado em dias de calendário, contados do dia seguinte ao da mencionada publicação.

- O prazo para a recepção de propostas, referido no ponto IV.3.3) é entendido, conforme disposto nos artigos 83.º n.º 2 e 52.º n.º 6, do Decreto-Lei n.º 59/99, como sendo de 30 dias de calendário a contar do dia seguinte ao da publicação do anúncio no Diário da República.

- O prazo referido no ponto IV.3.6) é considerado como de dias úteis.

- O acto público referido no ponto IV.3.7.2 realiza-se, conforme disposto no artigo 85.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 59/99, no 1.º dia útil seguinte ao termo do prazo para apresentação das propostas.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

[0][1]/[1][0]/[2][0][0][4]

1 de Outubro de 2004. - O Presidente do Conselho Administrativo, João Carlos Amador Lopes Mateus.
